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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 43/2008

ASSUNTO: REUNIÃO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 26 DE FEVEREIRO DE 2008.

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia 26 de fevereiro de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião dos conselhos, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quadragésima terceira reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos membros do Conselho Administrativo: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI, JOSÉ MARIA PIMENTA e SIMONY PEDRINI NUNES RATIS, esta suplente do conselheiro MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO. Registrada a presença dos seguintes convidados: Sr. Carlos Coutinho Batalha, Diretor Técnico, Sr. Marco Antonio Paladini, Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. Dalton Luiz de Souza, Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Mario Marques Alcofra Neto, Gerente Administrativo, Sra. Maria Auxiliadora Simas Farias Rangel, Gerente de Benefícios e Assistência, Sra Rosangela Rodrigues Maia, Gerente Jurídica Previdenciária, Sr. Gilmar Pereira dos Santos, Gerente do Núcleo de Tecnologia e Informação e Dr. Milton Correa Santos, Gerente de Perícia Médica e Social. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Após, foi concedida a palavra ao Presidente da Comissão de estudo das rubricas, Dr. Rodrigo Rodrigues, que explicou o andamento dado até o momento com relação a esse estudo. Além disso, informou que o levantamento feito apontou a existência de cerca de 260 rubricas, somente do IESP e da Secretaria de Saúde, e que até o fim de março espera estar com o relatório dessas rubricas finalizado. Explicou também sobre a elaboração do projeto de lei que altera a redação do artigo 48 da Lei complementar nº 282, revoga dispositivos desta lei e dá outras providências, e disse que o mesmo fornecerá o embasamento jurídico necessário para a continuidade do trabalho e aceleração do processo. O Dr. Leandro salientou a importância da aprovação desse projeto de lei e a dificuldade da comissão em identificar as rubricas, seja por falta de informação da origem da mesma e pelo desinteresse do próprio órgão de informar a existência de cada uma. Na oportunidade, o conselheiro Francisco ressaltou a importância de trazer pessoas de outros órgãos para dar suporte a esse estudo, bem como pressionar o governo para aprovação do projeto. A gerente jurídica acrescentou sua preocupação com a questão financeira e o equilíbrio atuarial, pois o IPAJM não poderá arcar com o ônus da resolução desse estudo. Em seguida, o Dr. Leandro explicou que o projeto de lei proposto não determina a forma que será feita a restituição dos valores recolhidos sobre rubricas sem incidência de contribuição previdenciária, pois a preocupação principal da comissão é resolver a situação técnica e jurídica. No momento a conselheira Simony Pedrini sugeriu que haja a participação da Secretaria de Recursos Humanos – SEGER- nesse estudo, pois essa secretaria tem conhecimento das rubricas, já que as inseriu no programa Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIARHES). O Sr. Mario Marques explicitou que o Tribunal de Contas/ES irá encaminhar documento para o Instituto pontuando situações e solicitando uma posição sobre esse assunto e está consciente de que a resolução desse problema depende da ação integrada com outros órgãos, como a Secretaria da Fazenda e a SEGER. O Conselheiro Adriano Spessimilli disse que esse projeto é importante pois será o norteador na criação de novas rubricas. Dando prosseguimento, Sr. Rômulo Penina questionou se a comissão acha que a criação dessa lei é decisiva para continuidade do estudo e diante da resposta positiva, sugeriu que esse projeto seja encaminhado para ser discutido junto ao projeto de lei sobre a paridade dos inativos aposentados após 2004, o que foi acordado por todos. Passando para o segundo ponto da pauta, tomou a palavra o Sr. Dalton Luiz que expôs em relação ao tema cartão coorporativo. Informou que antigamente o Instituto utilizava o suprimento de fundo, através do uso de cheques, para pagamento de pequenas despesas, mas que a muito tempo o órgão não tem utilizado o referido suprimento. Falou também que em reunião com a Seger/Banestes, ficou estabelecido que a utilização de cheque acabou e foi substituída pelo uso do cartão de débito com limite mensal de saque na ordem de R$ 300,00 (trezentos reais). Na ocasião o Gerente Administrativo comentou que o objetivo dessa mudança é a transparência nos gastos e que existe a necessidade no órgão de um recurso para uso em pequenas despesas emergenciais. A Conselheira Simony Pedrini afirmou que participou da reunião que discutiu a criação dessa modalidade de crédito e que a partir de março, no portal da transparência, haverá informações sobre o uso dos cartões e valores utilizados por cada órgão. A conselheira Hiranilda perguntou como são resolvidas, hoje, no IPAJM, essa questão das compras emergenciais e disse que, em sua opinião, a utilização do cartão deve ser restringida a operação de débito. No instante o Sr. Francisco José concordou com a conselheira e acrescentou que o importante é existir a transparência e o controle sobre a prestação de contas, além de sugerir que a pessoa responsável pelo cartão seja um servidor efetivo do órgão. Encerrando o assunto, a Sra. Simony Pedrini informou que o cuidado com o uso dessa modalidade deve ser grande, pois o Tribunal de Contas tem questionado alguns tipos de despesas que poderiam ser previstas e são taxadas como emergenciais, além da questão da retenção de impostos que é de responsabilidade do comprador, no caso o órgão público. Após, o Sr. Rômulo Penina citou a construção do auditório “Dr. Avestino Rodrigues” e passou a palavra ao Gerente Administrativo que expôs o assunto. Sr. Mario Marques explicou que o projeto de reforma feito anteriormente já não atende o Instituto e que a parte reservada para o auditório agora será ocupada pelo administrativo, sendo então necessária a construção a parte desse local. Disse ainda que o auditório será objeto de nova licitação que deverá acontecer em março do corrido ano. A conselheira Marly Martha perguntou onde será construído o referido espaço, sendo respondida pelo Sr. Mario Marques, que afirmou que o Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo (IOPES) está fazendo a sondagem do terreno para constatar qual o melhor local para essa construção. Em seguida, Sr. Rômulo Penina informou sobre a reunião com o Presidente do Tribunal de Contas/ES, classificada como ótima e com resultados já constatados, onde foram expostas algumas solicitações de ambas as partes com relação a procedimentos de processos e posturas de alguns auditores. . O Gerente Administrativo acrescentou que novas reuniões serão realizadas e que um trabalho colaborativo será iniciado. Disse também que a gestão do IPAJM é marcada pela transparência e que devem ser evitadas ações dirigidas, que possam descaracterizar a missão do Tribunal de Contas na estrutura do Estado, que é exercer o papel de auditoria externa, cabendo à AGE o papel de auditoria interna no Executivo. Comentou ainda sobre a reunião com o Gerente da Terceira Controladoria, na qual também esteve presente a Gerente Jurídica do IPAJM e os auditores responsáveis pelo trabalho no Instituto, onde ficou decidido o envio de documento, por parte do Tribunal de Contas, que discorra sobre as situações nas quais o IPAJM deve atuar, seja independentemente ou em conjunto com outras secretarias, onde houver dependência de providências externas. A Sra. Rosangela Rodrigues explicou que a principal preocupação atual do Tribunal de Contas é verificar a situação financeira atuarial e que a intenção deles é firmar uma parceria com o Instituto e outros órgãos para sanar quaisquer problemas nessa área. O conselheiro Francisco afirmou estar preocupado com a crescente quantidade de intervenções do Ministério Público e do Tribunal de Contas no instituto, pois pode ser que algo esteja sendo investigado e o conselho não tem conhecimento dessa situação. Solicitou também que o processo relacionado ao Ministério Público seja trazido ao conselho para ser analisado, pois é do conhecimento de todos que o Tribunal de Contas identifica problemas anteriores a esta gestão, mas o Ministério Público não havia se pronunciado até o momento. A preocupação foi ratificada pela conselheira Hiranilda Matos que questionou se já foi encontrada alguma irregularidade pelo Ministério Público, e se não há nada a ser encontrado, o motivo do IPAJM se submeter a essas situações junto a esses órgãos. O Gerente Administrativo informou que até o momento nada foi encontrado.  O Sr. Rômulo Penina concordou com a Sra Hiranilda, no que tange a mudança de atitude perante essas situações e afirmou que do momento em diante a postura do IPAJM será diferente. A Sra Rosangela Maia explicitou a situação dos processos referentes a contratos, exemplificando com o dos Correios, solicitado pelo Tribunal de Contas, o qual não constava do plano de auditoria n. 4/2008 que havia sido solicitado à autarquia. O Diretor Financeiro acrescentou que, neste processo especificamente, se houve alguma denúncia a pessoa estava equivocada, pois o aumento do contrato foi devido ao crescente número de pessoas atendidas pelo Instituto. A conselheira Simony sugeriu que o IPAJM determinasse apenas uma pessoa para receber os auditores, para que o atendimento ficasse centralizado, além de pedir que houvesse uma troca maior de informações entre os órgãos do executivo, a fim gerar unidade nas respostas e evitar erros nos relatórios, o que foi apoiado pelo Presidente Executivo que afirmou que vai delegar uma pessoa para ser responsável por receber os auditores. O Gerente Administrativo esclareceu que, quanto ao Ministério Público, a investigação que está sendo realizada diz respeito à listagem encaminhada pelo IPAJM com os nomes daqueles que não fizeram recadastramento, no ano de 2006, e a própria Procuradora, Dra. Catarina Cecim Gazele, solicitou agilidade na coleta de informações para que providências possam ser tomadas. O Sr. Mario Marques disse ainda que na próxima reunião do conselho entregará cópia do seu depoimento para que todos tomem conhecimento. Dando prosseguimento, Sr. Rômulo Penina passou a palavra ao Gerente de Informática, Gilmar dos Santos, a quem elogiou pelo excelente trabalho que tem feito a frente do núcleo de tecnologia. Sr. Gilmar agradeceu e acrescentou que conta com uma ótima equipe, além de tecer elogios ao empenho do novo funcionário Renan, ex-estagiário desse Instituto. Continuando, falou sobre o sucesso do recadastramento de 2008, com muitas pessoas realizando seu cadastro pela internet. A gerente de benefícios acrescentou que apesar de alguns imprevistos relacionados à queda do sistema, tudo está transcorrendo na normalidade. Disse também que há a necessidade de encaminhar mala direta aos inativos do Poder Judiciário e do Ministério Público avisando sobre o recadastramento, pois os mesmos não estão no sistema SIARHES e solicitou ao conselheiro Adriano Spessimilli a interferência junto ao Tribunal de Justiça para que seja encaminhada ao IPAJM uma lista com nome, endereço e CPF desses beneficiários. O conselheiro afirmou que irá verificar junto a Presidência a possibilidade de gerar essa listagem. Na oportunidade, a Sra Hiranilda Matos questionou o porquê do portão de acesso da avenida Vitória estar fechado, afirmando que isso tem sido motivo de muita reclamação por parte dos segurados. O Gerente Administrativo explicou que o IPAJM irá iniciar a reforma em abril, pelo prédio situado às margens da referida avenida e por isso o portão já permanece fechado. Além disso, existe o problema do contrato com a empresa de segurança que não permite adicionar mais um vigia para estar na entrada do portão de acesso da avenida, mas que nova licitação está sendo providenciada no sentido de aumentar o número de porteiros. Em seguida, o Sr. Gilmar dos Santos entregou aos conselheiros a listagem da demanda feita em cada setor referente à necessidade de computadores e mostrou os valores e as configurações dos equipamentos, além de apresentar o sistema de outsourcing de impressão. Demonstrou também a economia que será gerada com a aquisição desse sistema e o controle que será feito sobre o material impresso. O conselheiro Francisco José questionou se essa estrutura apresentada é feita por empresa existente no Estado, o que foi respondido positivamente pelo gerente do Núcleo de Informática. Sr. Gilmar pediu então autorização do conselho para compra de 100 novas máquinas, 6 notebooks, bem como a implantação do sistema de outsourcing de impressão. O conselheiro Francisco questionou essa quantidade, principalmente referente ao número de notebooks, e expôs a preocupação de disponibilizar equipamentos para servidores que não estão preparados. O gerente administrativo informou que todos os colaboradores do IPAJM já receberam treinamento em informática e o conselheiro José Pimenta citou como exemplo e sugestão o caso da Assembléia, onde a própria empresa que vendeu os computadores prestou o treinamento para os servidores da Casa. No momento Sr. Rômulo Penina apresentou ao conselho a listagem de funcionários do instituto que já passaram em outros concursos e que devido a isso já solicitou ao governador autorização para convocar mais 30 servidores aprovados no último concurso. O presidente disse também que a quantidade de computadores proposta abrange também esses servidores. O Sr. Mario Marques argumentou que alguns equipamentos existentes, hoje, no órgão, já são obsoletos e não comportam os programas e o volume de trabalho. O Conselho aprovou por maioria a compra dos equipamentos, ficando registrado a voto contrário da conselheira Hiranilda Matos. Continuando, passou-se para o ponto da pauta: Apresentação do demonstrativo financeiro mês Janeiro/2008. O Gerente Financeiro distribuiu o boletim financeiro e falou que até o fim de março o balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis/orçamentárias de 2007 estará concluído. O Conselheiro Adriano perguntou se após o pagamento de todas as consignatárias ainda haveria saldo no fundo financeiro para ser rateado entre os poderes, o gerente informou que a sobra será rateada no mês de abril/08.O Sr. Dalton Luiz explicou ainda sobre o aporte feito pelo governo do estado para suprir o pagamento dos benefícios previdenciários .O Sr. Adriano Spessimilli pediu ao Gerente Financeiro para marcar uma reunião técnica, pois está com dificuldade de aprovar o orçamento do judiciário para 2008, pois há divergências com relação aos valores previstos para aporte do judiciário, referente aos seus inativos. Após A Sra. Maria auxiliadora tomou a palavra para falar sobre as notificações do Tribunal de Contas questionando a incorporação do salário família ao benefício previdenciário. A gerente falou que não há previsão legal sobre esse assunto, o que foi reafirmado pela Sra. Rosangela Maia, que acrescentou que esse assunto será discutido na comissão de estudo da Lei Complementar nº 282. Em seguida Sr. Rômulo Penina expôs sobre a denúncia de que um funcionário de dentro do Instituto repassava dados dos servidores e beneficiários para as consignatárias. Disse que essa pessoa foi identificada e dispensada desde setembro de 2007. Foi concedida a palavra ao Diretor Técnico que contou sobre a programação do Centro de Capacitação Previdenciária. Sr. Carlos Batalha disse que em Brasília, visitou o Ministério de Previdência Social, onde foi informado que em Vitória há um setor de treinamento sobre previdência e que isso motivou a criação de uma parceria entre a previdência estadual e a federal. Falou que está marcada uma reunião com os responsáveis pelo setor e que irá sugerir esse convênio e acrescentou que já se reuniu com a Ouvidoria do IPAJM e esta já lhe deu algumas definições sobre as necessidades do Instituto. Dando prosseguimento, o Gerente de Perícia Médica explicou sobre o treinamento que a autarquia irá oferecer para os médicos peritos recém-contratados e solicitou o apoio do Centro de Capacitação Previdenciária para realização do evento. O conselheiro José Pimenta pediu que, se possível, estendesse esse treinamento para o médico que atende na Assembléia, o que foi aceito pelo Dr. Milton Correa. A Sra. Hiranilda afirmou concordar com a padronização pretendida com o treinamento e elogiou a iniciativa. Aproveitando o momento a conselheira falou sobre o 2º Encontro Sudeste dos RPPS e ABIPEM e o VI Encontro de Gestores Previdenciários do Espírito Santo a ser realizado nos dias 6 e 7 de março do corrente ano e disse que seria importante a participação dos conselheiros nesse evento, tendo o apoio de todos. Por fim, Dra Rosangela Maia explicou sobre o fluxo de processos no setor jurídico, afirmando que com a necessidade de aceleração do estudo das rubricas e outros trabalhos que vem sendo realizados na gerência, foi necessário adotar algumas medidas emergenciais a fim de priorizar o estudo, compondo a Comissão com 4 (quatro) dos 6(seis) advogados que compõem o corpo jurídico da GJP, ressaltou porém, que a agilidade na análise dos processos administrativos esta sendo prejudicada e que estará propondo mudanças quanto ao assunto para que possa dar maior agilidade aos processos administrativos que estão se acumulando. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 25/03/2008 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

ROMULO AUGUSTO PENINA                                      FRANCISCO JOSÉ CARLOS

Presidente Executivo  - IPAJM                                     Conselheiro  – Intersindical     

   HIRANILDA MATTOS                                                 JOSÉ MARIA PIMENTA

Conselheira - Sindjudiciário                                        Conselheiro – Poder Legislativo

ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI
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SIMONY PEDRINI NUNES RATIS

Conselheira (suplente) – Poder Executivo
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